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Francisco de Oliveira* 

E n s a i o s — Qua is são os e lementos e m que a elite brasi leira se apo iará 
para a s u a es t ra tég ia de in tegração nas el i tes mundia is? Ex is tem possib i l i ­
dades de êxi to dessa estratégia? Ela, a el i te, se compor ta rá a inda c o m mais 
feroc idade do que na época do "capi ta l ismo se lvagem"? 

F.O. — O te rmo "eli te" é sujei to a ambigü idades . Por isso, para todos os 
efeitos, prefer i rei uti l izar o te rmo c lássico de burguesia, que me parece mais 
adequado, não para mante r -me fiel a um c a m p o teór ico s imp lesmente , m a s 
porque a ut i l ização do concei to de c lasse social serve melhor para des ignar a 
ampl i tude dos processos que sa passam sob a hegemon ia de uma cer ta f ração 
da soc iedade ; enquan to sob o concei to de "el i te" podem se abrigar, inc lusive, 
muitos dos que f a z e m opos ição aos dominantes , sendo certo que, de qua lquer 
modo, fa r iam par te de a lgumas das "el i tes" da soc iedade brasi leira. No caso 
dos inte lectuais, isso f ica bastante c laro. Sendo ass im, centrare i m inhas 
respostas no concei to de burguesia. 

A burgues ia brasi leira, incluindo-se aqui as parcelas representat ivas de 
capitais fo râneos , busca integrar-se, a qualquer custo , na c h a m a d a global i ­
zação. E la não d ispõe de mui tos e lementos própr ios, posto que seu própr io 
Estado — que o neol iberal ismo considera u m estorvo — se encont ra e m 
si tuação fa l imentar e não de tém cond ições de apoiar a inserção da burgues ia 
na nova g loba l ização. Ass im sendo, ela comparece rá à g lobal ização c o m o 
parte subal terna. A recent íss ima — de 13 de feverei ro de 1996 — incorporação 
da Meta l Leve por uma mult inacional a lemã é c o m o uma conf i rmação t rágica 
disso, pos to que se t ratava de u m a empresa sól ida, que fez pesquisa, avançou 
inclusive abr indo fábr ica nos própr ios EUA, mas t inha c o m o handcap u m 
Estado fa l ido pelas costas. Daí decorre a fúr ia desregulac ion is ta da burgues ia . 
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a m p a r a d a sucess i vamen te pelo Governo Col lor e pelo Governo Fernando 
Henr ique C a r d o s o , que , a rigor, se t rata de uma fúr ia dest rut iva de direi tos 
soc ia is , p r inc ipa lmente os t rabalh istas, c o m os qua is a burgues ia p e n s a 
recuperar ou v iabi l izar s u a inserção nessa nova g loba l ização. T e m tudo a ver, 
por tan to , c o m o "cap i ta l ismo se lvagem" . 

E n s a i o s — V o c ê acred i ta que, no meio de novas cond ições (mundia l i ­
zação , f inance i r i zação, c rescente papel da míd ia , l iqu idação de va lo res h u m a ­
nis tas, d e s e m p r e g o abundan te , e t c ) , a elite brasi leira optará pe la democrac ia 
c o m o u m a so lução pa ra os p rob lemas pol í t icos, econômicas e soc ia is? Q u a l 
se rá a t ra jetór ia da soc iedade brasi leira? 

P.O. — N ã o , a burgues ia brasi leira nunca op tou pe la democra t i zação 
c o m o p rocesso n e m pe la democrac ia c o m o marco inst i tucional . Ela sempre se 
a d a p t o u , q u a n d o os ven tos favoreceram o p rogresso democrá t i co . N e s s a 
quad ra de f ranca regressão dos direi tos humanos , a burgues ia não fa rá 
n e n h u m es fo rço para preservar a democrac ia e, no m á x i m o , se ta l for func iona l 
para seus des ígn ios e, cond ição important íss ima, se as outras forças socia is 
dese josas d o pro je to democrá t i co t iverem forças, e la man te rá as aparênc ias . 

E n s a i o s — C o m o você vê a relação entre as el i tes e o Estado? Nes te 
novo quad ro in ternac iona l , para onde vai o Es tado brasi le i ro? 

F.O. — A re lação ent re a burguesia e o Estado fo i , desde a úl t ima ges tão 
de De l f im Net to , dep redado ra . Desde então, a c h a m a d a fa lênc ia f inancei ra d o 
Es tado brasi le i ro, responsáve l pelo desastre social que aí es tá , é u m produto 
d a d e p r e d a ç ã o q u e n ã o cessou . Avançou e con t inua avançando pe las pr ivat i ­
zações no G o v e r n o Fernando Henr ique Cardoso , e m que o Governo e a 
bu rgues ia l i qu idam o pat r imônio nacional e as fe r ramentas med ian te as qua is 
se fez pol í t ica e c o n ô m i c a à margem e cont ra as recomendações dos g e n -
d a r m e s FM\ e B I R D . N o novo quadro internacional , pe la von tade do Gove rno 
e da bu rgues ia que o apo ia , o Estado será conver t ido e m mero apoiador do 
setor pr ivado e e m a lgoz de seu próprio povo, pr ivado c o m o está d a capac idade 
de ter pol í t ica e c o n ô m i c a au tônoma. A única p reocupação na ges tão do Es tado 
é de o r d e m e c o n ô m i c a . M a s isto não é uma pro jeção ad infinitum, pois out ras 
c lasses soc ia is , ou t ros in teresses, toda uma cons t rução no c a m p o dos direi tos, 
não p e r m a n e c e r ã o pass ivos , tal c o m o já demons t ra a queda de popular idade 
do Gove rno Fe rnando Henr ique Cardoso. 

E n s a i o s — E m te rmos de valores, há uma a l teração pro funda: a l iqui­
d a ç ã o do soc ia l i smo real lançou o Ocidente no cam inho de u m a soc iedade 
in f luenc iada excess i vamen te pelo mercado e pelo ideário l iberal . Você acred i ta 



que es tamos c a d a vez mais numa soc iedade hobbes iana (homo hominilúpus)? 
Sim, não? Por quê? E quais as fo rmas de opos ição dessa soc iedade ant ro-
pofágica? 

F.O. — Fáci l ser ia reconhecer que a tendênc ia atual é fo r temente hobbe­
siana, no sent ido indicado. Não part i lho desse pess imismo. Creio que a queda 
do soc ia l ismo real , na verdade, de ixou o capi ta l ismo ent regue às suas própr ias 
cont rad ições, e ho je só o pangloss iano mais ingênuo af i rmará que se v ive n u m 
tempo s e m cr ise. Pelo contrár io, as cr ises es touram por todos os lados, sob 
todas as fo rmas . Minha perspect iva é a de que se es tá n u m a daque las 
encruz i lhadas histór icas, n u m daque les momen tos dec is ivos de inf lexão, onde 
a racional idade burguesa já a lcançou seus l imites e, por isso, es tá dando lugar 
à dest ru ição daqui lo m e s m o que ela const ru iu . A opos ição, mais u m a vez, 
somente pode rá erguer-se a part ir d a noção de direi tos, des ta v e z ampl iados , 
sem se escorar no contrato mercant i l , que foi a base a partir da qua l se e rgueu 
a sociabi l idade burguesa. Esta será uma prova de fogo verdade i ramente 
def in idora. 

E n s a i o s — C o m o será o compromisso das elites regionais la t ino-amer i ­
canas no caso do Mercosu l , dado o efeito da mundia l ização/g lobal ização? 

F.O. — As burguesias la t ino-amer icanas, no caso do Mercosu l , es tão 
todas compromet idas c o m um projeto neoliberal. Nunca vi acontecer, na história, 
uma integração pela via do mercado. Nem no caso dos Estados Unidos — não 
foi o mercado que ampliou o espaço nacional dos 13 estados que proclamaram a 
independênc ia . Nuns casos , a guer ra fo i o ins t rumento, noutros a negoc iação , 
noutros a c o m p r a . Agora , o N A F T A tenta ser uma exper iênc ia ún ica de 
in tegração pe lo mercado ; já dá todos os s inais de f racasso, o que se repet i rá 
no Mercosu l , se a v ia d o mercado for a prefer ida. U m s is tema supranac iona l 
não se const ró i pelo mercado , mas as burgues ias , c o m o e m p e n h o at ivo dos 
governos, t r a tam de l iquidar os direi tos sociais para tentar a in tegração. Será 
um desas t re soc ia l , e m meio a a lguns êx i tos econômicos , que t rarão mui to 
proveito às empresas desenhadas para esca las g lobais, mas não à in tegração 
dos povos . 

E n s a i o s — Na sua opin ião, qua l a conf iguração da luta de c lasses no 
Brasil hoje? 

F.O. — A luta de c lasses no Brasi l , hoje, tem como ponto centra l , e m 
pr imeiro lugar, a manutenção do emprego e, conseqüen temente , a luta cont ra 
o desemprego . Mas , de fato, a questão central que an ima a luta de c lasses é 
a da descar tab i l idade da classe t rabalhadora, tão apregoada por cer ta soc io lo-
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gia do t raba lho e por ou t ras socio logias. Ass im, a descar tab i l idade da c lasse 
t raba lhadora , u m assun to comp lexo quando o t ra tamos sob a ót ica correta da 
m u d a n ç a das f o rmas do t raba lho, pe rmanecerá a ques tão centra l a inda por 
mu i tas d é c a d a s . M a s a descar tab i l idade é outra co isa : é u m a est ra tég ia polí t ica 
do capi ta l . Por tanto , a luta de c lasses desenvolver -se-á por longo t empo e m 
torno da ques tão : a e rosão da racional idade burguesa leva de cambu lhada a 
cent ra l idade do t raba lho na cons t rução da sociabi l idade capi ta l is ta? A luta de 
c lasses de hoje, e duran te mui to t empo a inda, será a luta pela cons t rução de 
u m a es fera púb l ica não burguesa . Todos os projetos pol í t ico- ideológicos se 
per f i lam c o m re lação a isso. 

E n s a i o s — Dados a g loba l ização e o projeto de in tegração na economia 
mund ia l da e c o n o m i a brasi le i ra, qual será, na sua opin ião, a capac idade do 
capi ta l f inancei ro nac ional de l iderar essa integração? Qua l o seu projeto, se é 
que ele ex is te? 

F.O. — O capi ta l f inancei ro brasi leiro não t e m nenhuma capac idade de 
l iderar a in tegração d a e c o n o m i a ao p rocesso de g lobal ização. A s cr ises que 
es tão aí deve r iam ser suf ic ientes para dissolver essa qu imera . De fato, foi o 
Estado q u e m , no Brasi l , d e s e m p e n h o u sempre o papel do capi ta l f inancei ro. 
A depredação f inance i ra do Estado impede-o de cont inuar d e s e m p e n h a n d o 
esse pape l , ao m e s m o t e m p o e m que ele não gerou u m a suf ic iente centra l i ­
zação do capi ta l , que possa ser t ransfer ida ao capital pr ivado f inanceiro. Na 
ve rdade , a i ronia é que a f inancei r ização da economia brasi le i ra j á fo i rea l izada; 
seu ins t rumento fo i a d ív ida externa. Agora , apenas o capi tal f inancei ro 
internacional é que pode ter esse papel . 

E n s a i o s — Q u a l ser ia o papel dos fundos públ icos nessa nova real idade 
da g lobal ização? 

F.O. — Os fundos públ icos, na acepção de recursos estata is , serão 
ut i l izados para v iabi l izar a inserção de empresas , a insta lação de empresas 
es t range i ras , tal c o m o o lei lão promovido entre a lguns es tados brasi leiros para 
ganha rem o "p resente" da local ização de a lguma montadora de au tomóve is o 
es tá most rando, para sanear bancos que possam se assoc iar c o m out ros , para 
vender , pelas m o e d a s "podres" , as empresas estatais. Este será o pape l dos 
recursos estata is . No conce i to de fundos públ icos, que eu própr io t rabalhei no 
ar t igo O s u r g i m e n t o d o a n t i v a l o r , o fundo públ ico desaparece . Ele não é mais 
aque le componen te soc ia lmente pactado, e, portanto, o uso desse concei to é 
inapropr iado para desc rever o uso de recursos estatais na atual fase de 
pr ivat ização da co isa públ ica. 



E n s a i o s — Se rá possíve l conci l iar o anseio de modern ização, de inte­
g ração da econom ia mund ia l , c o m a necess idade de incorporar as massas 
n u m a soc iedade polí t ica, econômica e social mais jus ta? 

F.O. — Não , o anse io de in tegração c o m a economia mundia l , nos quadros 
do p rocesso de g lobal ização, não é compat íve l c o m a incorporação das 
massas n u m a soc iedade polí t ica, econômica e social mais jus ta . E m pr imeiro 
lugar, cabe recusar o te rmo e o concei to de "massas" ; es te é u m concei to 
conservador . T ra ta -se , apesar da impotênc ia da teor ia e m reconhecê- la , de 
u m a soc iedade de c lasses. U m a integração à g lobal ização, nas cond ições de 
u m Es tado que não pode ter polí t icas au tônomas , não pode produzi r pol í t icas 
socia is ; u m a in tegração feroz, cu jo leit motiv, c o m o ass ina lado na resposta à 
pr imei ra ques tão , t rata de dest i tuir direi tos, de destruir direi tos, não pode, ao 
m e s m o t e m p o , constru i r u m a soc iedade mais justa. Pode constru i r u m a 
soc iedade "zoológica" , onde as girafas até p o d e m estar b e m a l imentadas — 
ass im m e s m o , a exper iênc ia dos própr ios países desenvo lv idos , c o m taxas de 
d e s e m p r e g o que não recuam, não autor iza essa ingenuidade. Mas não pode 
constru i r u m a soc iedade justa. 


